
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTES.

PARECER _____/ 2020

DA   COMISSÃO   DE   EDUCAÇÃO,   CULTURA, 
TURISMO  E   ESPORTES,   sobre  o  Projeto  de  Lei 
Ordinária   n.º   43/2020,   Obriga   as   instituições   de 
ensino   fundamental   e   médio   da   rede   privada   do 
município do Recife a reduzir as suas mensalidades 
em,  no  mínimo,  30%  (trinta  por   cento),  durante  o 
período   de   duração   do   Plano   Municipal   de 
Contingência; pela APROVAÇÃO.

A Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esportes, recebeu para análise 
e   emissão   de   parecer:   o  Projeto   de   Lei   Ordinária   nº   43/2020,  de   autoria   da 
Vereadora Aline Mariano.

Tendo   sido   convocado   para   exercer   a   relatoria,   o   membro   efetivo   desta 
Comissão: Vereadora Aimée Carvalho. 

RELATÓRIO

         Trata­se do projeto de lei ordinária nº 43/2020, que obriga as instituições de 
ensino fundamental e médio da rede privada do município do Recife a reduzir as 
suas mensalidades em, no mínimo, 30% (trinta por cento),  durante o período de 
duração do Plano Municipal de Contingência. 

  Quando   em   pauta,   nos   termos   regimentais   a   propositura   não   recebeu 
emendas.
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Nos termos do art. 115 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, vêm 
agora   à   Comissão   de   Educação,   Cultura,   Turismo   e   Esportes,   para   análise   e 
emissão de Parecer.

ANÁLISE:
       

Uma das medidas adotadas para que a proliferação do vírus seja controlada 

foi a suspensão das aulas presenciais para reduzir o risco de uma infecção em larga 

escala proveniente de estudantes e professores se reunindo em locais fechados por 

longos períodos.

Considerando que as instituições de ensino estão com as despesas reduzidas 

com itens como a manutenção do espaço, água, energia e alimentação de seus 

funcionários e alunos (que estudavam em período integral) por estarem suspensas 

as   atividades   presenciais,   é   justo   que   os   estudantes   e/ou   seus   responsáveis 

financeiros,   que   também   tiveram   seus   rendimentos   afetados,   tenham   a   sua 

mensalidade reduzida.

Por sua vez o MPPE, emitiu a nota  tecnica 02/2020  com orientações aos 

promotores   de   Justiça   referentes   à   cobrança   de   mensalidades   pelos 

estabelecimentos de ensino privados da educação infantil e ensinos fundamental e 

médio, durante a Pandemia do Coronavírus. Para todas as instituições privadas de 

ensino, a Nota Técnica orienta que os promotores de Justiça emitam recomendação 

informando que a redução do valor das mensalidades não deverá ser compensada 

com outros abatimentos nos contratos escolares já existentes, nem a instituição de 

ensino deverá exigir comprovante de rendimentos para concessão da redução do 

valor das mensalidades. O abatimento deverá ser concedido, sempre que possível, 
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de forma linear (igual para todas) por escola, mas não de forma uniforme para todas 

as escolas.

Já as sanções contratuais por inadimplemento deverão ser flexibilizadas de 

modo   a   permitir   àqueles   que   não   puderem   arcar   com   o   pagamento   das 

mensalidades possam fazê­lo posteriormente sem encargos financeiros, bem como 

a exclusão da multa rescisória. E os valores eventualmente cobrados para prestação 

de   serviços   extracurriculares   não   executados   durante   a   paralisação   temporária, 

como atividades esportivas, musicais, artísticas, transporte e alimentação, deverão 

ser restituídos ou creditados.

A medida é uma tentativa de equilibrar e ajustar o sistema de maneira a não 

propiciar  que as escolas  tenham um enriquecimento com essa medida,  mas,  ao 

mesmo  tempo,  que possibilite  que as  mesmas continuem funcionando,  pagando 

seus funcionários e as despesas que não se alteram mesmo com a suspensão das 

aulas. 

  
DO VOTO

Ante  o  exposto,   votamos  pela  APROVAÇÃO  do  Projeto  de  Lei  Ordinária 

43/2020. 

É o parecer.
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RESULTADO DA VOTAÇÃO DO RELATÓRIO

Do exposto, opina a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esportes 

pela  APROVAÇÃO  do Projeto de Lei Ordinária 43/2020, de autoria da  vereadora 

Aline Mariano.

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 13 de maio de 2020.

COMISSÃO DE    EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTES   

_____________________________________
Vereadora Professora Ana Lúcia

Presidente
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______________________________          _______________________________

Vereador Hélio Guabiraba                     Vereadora AIMÉE CARVALHO
Membro Efetivo                                   Vice­Presidente (Relatora)

______________________________          _______________________________
Vereador Renato Antunes                         Vereador Chico Kiko

Suplente                                                 Suplente


